
    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 

MENSAGEM Nº 125      

 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”ALTERA 

REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2º E 3º DA LEI Nº 8.372, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2015” para 

apreciação dessa Casa. 

 

A alteração proposta visa adequar o formato de condomínio no 

Programa Minha Casa Minha Vida, no Bairro São Miguel para o formato loteamento. Esta mudança 

obriga o empreendedor a instalar kit´s de playground na área verde e compromete o mesmo a 

unificar a área verde e institucional com as área públicas lindeiras. 

 

Tal mudança se dá em razão da insustentabilidade da atividade 

de condomínio para faixa 01 do Programa Minha Cada Minha Vida. 

 

Pela necessidade exposta, contamos com a votação favorável do 

presente pleito, em regime de urgência.  

 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal 

aprecie e vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 09 de agosto de 2016. 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

                                                                                                               PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilma Sra. 

Vereadora Iara Cardoso  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 

 



    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

 

Altera redação dos artigos 2º e 3º da Lei nº 

8.372, de 07 de dezembro de 2015. 

 

 

Art. 1º O artigo 2º da Lei nº 8.372, de 07 de dezembro de 2015 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 2º Fica definido o seguinte Regime Urbanístico para a referida área: 

I – USO: predominantemente residencial, sendo o único tipo de comércio e serviço permitido, 

o de subsistência, vinculado ao lote de moradia do proprietário; 

II – DENSIDADE: 68 lotes/ha; 

III – ÁREA MÍNIMA = fração ideal de 120m2, sendo permitida somente uma unidade por 

lote; 

IV – TESTADA MÍNIMA = 5m; 

V – NÃO SERÁ PERMITIDA UNIFICAÇÃO DE LOTES EM AEIS III, SOMENTE POR 

INICIATIVA DO PODER PÚBLICO; 

VI – TESTADA MÍNIMA LOTES DE ESQUINA = 7m; 

VII – INDICE DE APROVEITAMENTO (IA) = equivalente ao Plano Diretor (Legislação 

vigente); 

VIII – TAXA DE OCUPAÇÃO (TO) = 75%; 

IX – ALTURA MÁXIMA = 12,00m; 

X – ÁREA VERDE = 8,7% - a cooperativa deverá implantar, no mínimo, uma quadra de vôlei 

de areia; 3 kits de playground (contendo um balanço triplo, uma gangorra tripla, 1 carrossel, 

1 escorregador e 1 trepa-trepa) e 1 mini quadra poliesportiva de areai. Também deverá 

unificar a área verde da gleba com área municipal lindeira no Registro de Imóveis do 

Município de São Leopoldo, sendo que o Habite-se das casas será liberado somente após 

apresentada a nova matrícula; 

XI – ÁREA INSTITUCIONAL = 2,5% (da área útil da gleba) – a cooperativa deverá unificar 

a área institucional da gleba com a área municipal lindeira no Registro de Imóveis do 

Município de São Leopoldo, sendo que o Habite-se das casas será liberado somente após 

apresentada a nova matrícula; 

XII – SISTEMA VIÁRIO MÁXIMO = 30% da gleba – a  cooperativa deverá executar o 

prolongamento do sistema viário de 70 metros lineares a partir da projetada Rua B do 

loteamento; 

XIII – PERFIL VIÁRIO MÍNIMO: para loteamentos, 8m (1,5m de passeio em ambos os lados 

e 5,00m de pista de rolagem); 

XIV – Recuos e demais parâmetros observarão o Plano Diretor.” (NR) 

 

Art. 2º O artigo 3º da Lei nº 8.372, de 07 de dezembro de 2015 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 3º Quanto às vagas de estacionamento será permitida uma vaga descoberta no recuo de 

ajardinamento.” (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,................................ 

 



    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 

LEI N.º 8.372, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2015. 

       

 

                      Institui como Área Especial de 

Interesse Social - AEIS III – uma área de terras 

situada nesta cidade, no bairro São Miguel, e define 

seus parâmetros urbanísticos, conforme art. 82 do 

Plano Diretor Municipal, Lei nº 6.125, de 19 de 

dezembro de 2006. 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA, Prefeito Municipal de São Leopoldo. 

 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

 

 

L E I  

 

 

Art. 1º Fica instituída, como Área Especial de Interesse Social - AEIS III, o imóvel particular com a 

seguinte descrição:  

 

“Uma área de terras, situada nesta cidade, no Bairro São Miguel, no quarteirão formado pelas 

Avenidas Tomaz Edson, Dom João Becker, ruas Sem Denominação e São Domingos, com 

área superficial de 14.281m², medindo cento e quatro metros e trinta e oito centímetros 

(104,38m) de frente ao norte, no alinhamento na Rua Sem Denominação, lado par da 

numeração; duzentos e setenta e cinco metros e quarenta e sete centímetros (275,47m) a oeste 

com imóveis de Jorge Fernando Northfleet, Cleber Drehmer Caldeira e com imóvel do Fundo 

de Arrendamento Residencial – FAR; vinte e oito metros e seis centímetros (28,06m) ao sul, 

sessenta e dois metros e vinte e quatro centímetros (62,24m) a leste e vinte e nove metros e 

trinta centímetros (29,30m) ao sul, sempre no alinhamento da Avenida Dom João Becker, 

lado ímpar; cento e setenta e dois metros (172,00m) a leste e sessenta e seis metros e oitenta e 

quatro centímetros (66,84m) a sudoeste, na divisa com imóvel do Município de São Leopoldo 

e trinta e seis metros e quarenta e nove centímetros (36,49m) a leste, na divisa com imóvel de 

Irma Emília Daudt Prieto e outros, distando esta face, 58,85m da esquina com a Rua São 

Domingos. (Imóvel devidamente registrado a fl. 01, Matrícula nº 87935, do Ofício do 

Registro de Imóveis.) 

 

Parágrafo Único. O proprietário deverá registrar tal condição na Matrícula nº 87.935, do Ofício do 

Registro de Imóveis de São Leopoldo. 

 

Art. 2º Fica definido o seguinte Regime Urbanístico para a referida área: 

 

I - USO: Predominantemente residencial, sendo o único tipo de comércio e serviço permitido, o de 

subexistência, vinculado ao lote de moradia do proprietário; 

II - DENSIDADE: 60 lotes/ha; 

III - ÁREA MÍNIMA = fração ideal de 120m², sendo permitido somente uma unidade por lote; 

IV - TESTADA MÍNIMA = 4m; 

V – NÃO SERÁ PERMITIDA UNIFICAÇÃO DE LOTES EM AEIS III, SOMENTE POR 

INICIATIVA DO PODER PÚBLICO; 

VI – TESTADA MÍNIMA LOTES DE ESQUINA = 6m; 
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(Lei  nº 8.372, de 07.12.2015............................................................................................................2) 

 

VII - INDICE DE APROVEITAMENTO (IA) = Equivalente ao Plano Diretor (Legislação Vigente); 

VIII - TAXA DE OCUPAÇÃO (TO) = 75%; 

IX - ALTURA MÁXIMA = 12,00m; 

X - ÁREA VERDE = 10% (podendo conter até 30% de Área de Preservação Permanente - A.P.P.); 

XI - ÁREA INSTITUCIONAL = 5% (da área útil da gleba); 

XII - SISTEMA VIÁRIO MÁXIMO = 30% da gleba; 

XIII - PERFIL VIÁRIO MÍNIMO: Para loteamentos, 12m (2,5m de passeio em ambos os lados e 

7,00m de pista de rolagem); e para condomínios, 7,4m (1,2m de passeio em ambos os lados e 5,00m 

de pista de rolagem); 

XIV – Recuos e demais parâmetros observarão o Plano Diretor; 

 

Art. 3º Quanto às vagas de Estacionamento será observado legislação vigente. 

 

Art. 4º As edificações novas e reformas que aumentem a área construída observarão o regime 

urbanístico e recuo de jardim, estabelecidos por esta Lei. 

 

Art. 5º Para Residencial Multifamiliar será observado legislação vigente. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 07 de dezembro de 2015.    

  

  

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 


